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			Prefácio


			Diz-se que empreender é como se jogar de um precipício e construir um avião durante a queda.


			Embora clichê, a frase resume bem a jornada de uma startup. Os desafios são múltiplos e diversos. E, claro, repleto de aspectos jurídicos.


			Ter, então, um advogado para chamar de “seu” desde o início é o maior acerto que um empreendedor deve fazer. Basta ver a trajetória das principais empresas bem-sucedidas para notar que esses consultores foram fundamentais para o êxito dos negócios.


			Felipe e Helder são dois desses tipos. Caminham em conjunto, opinam e participam ativamente do processo e modelagem de uma startup.


			São, acima de tudo, rígidos, mas nem tanto. Ousados, mas nem tanto. Audazes, mas nem tanto. Propensos ao risco, mas nem tanto. Ou seja, flexíveis e maleáveis quando têm que ser, afinal a jornada de uma startup não tolera o pragmático, tampouco o nonsense. Ou, valendo-se de outro clichê, nem tanto ao mar, nem tanto à terra.


			Este livro nos permite uma leitura linear, tal como o próprio título, da “ideação ao exit” de uma startup, funcionando como um clássico livro de prateleira. Ou seja, sempre que necessário, vou até ele, embora eu tenha o luxo de acessar os autores diretamente.


			Fico na torcida que a obra se torne um best-seller, não só pelo sucesso aos autores, como também para o ecossistema de inovação, que terá uma bela contribuição para se desenvolver ainda mais.


			Hector Gusmão


			CEO da Fábrica de Startups Brasil


			Rio de Janeiro, de maio de 2022











			Apresentação


			O termo startups tem um luxo de definições.


			Uma das mais famosas é do professor norte-americano Steve Blank, que a define como uma organização temporária em busca de um modelo de negócio repetível e escalável.


			Estes autores, no entanto, preferem designá-la como um estado de espírito, ou seja, empresas cuja estrutura, hierarquia ou rótulos não são pré-definidos ou dispensam rótulos. Cada uma tem o seu próprio perfil e estilo, sendo estas características, ou seja, uma certa liberdade ou até mesmo uma anarquia principiante, o motivo de serem tão instigantes e admiradas. Não à toa, estão presentes no nosso dia a dia, impactando a vida de todos nós, tanto pelo aspecto pessoal, quanto profissional, afinal vivemos, respiramos e consumimos startups.


			É neste espírito, portanto, este livro, ou seja, um relato de toda a jornada da startup, da ideação ao exit, sob o ponto de vista jurídico, mas sem juridiquês. Um pouco de tudo aquilo que vivemos na prática, com leves toques de teoria.


			Longe, evidentemente, de ser uma obra completa e exaustiva sobre o tema. O objetivo dos autores foi, de alguma forma, e como diria Steve Jobs, parafraseando o beatnik Jack Kerouac, fazer a raça humana andar pra frente.


			Um especial agradecimento a Escola de Direito da FGV Rio, nossa casa para os devaneios em direito para startups, ao colaborador deste texto e amigo David Schechtman, aos nossos familiares, amigos, ao N8 e todos os entusiastas em startups.


			Os autores
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			  Concepção de uma startup: avaliação de riscos do modelo de negócios e os aspectos regulatórios. Impactos da tecnologia em modelos tradicionais de negócio


			1. Introdução


			Antes de tratar propriamente da avaliação dos modelos de negócios ou do impacto que a tecnologia teve nesses no caso de startups, é necessário antes de tudo, entender o que é uma startup.


			A Lei Complementar nº 182/2021 (Marco Legal das Startups), sancionada em 01º de junho de 2021, representou uma tentativa legislativa de delimitar o tema. De acordo com o artigo 4º, caput do dispositivo legal, startups são “organizações empresariais ou societárias, nascentes ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou serviços ofertados” e o parágrafo primeiro do mesmo artigo traz os requisitos objetivos de enquadramento.


			Inobstante a inovação legislativa, não há consenso técnico sobre o conceito, havendo definições tanto extremamente amplas quanto extremamente restritas. Do primeiro lado destes espectros, há autores definem startup como sendo uma empresa jovem que está começando a se desenvolver.1 Já de outro lado do espectro, há quem utilize um conceito bem mais restrito, limitando o conceito de startup não a um estágio de desenvolvimento do modelo de negócios, mas sim a uma empresa cujo modelo de negócios tenha algumas características específicas.


			Embora, novamente, não exista consenso sobre quais exatamente seriam essas características, geralmente as utilizadas tendem a ser algo próximo de um modelo de negócios pautado em um produto ou serviço inovador capaz de crescer e ser escalado em alta velocidade.2 Como forma de efetivar este modelo, algumas outras características acabam surgindo, como, por exemplo, o ciclo de vida de uma startup baseada no desenvolvimento de um MVP (minimum viable product).


			Utilizando este conceito, toda a vida da startup estaria baseada na ideia de, com o mínimo possível de recursos, desenvolver um protótipo capaz de ser validado no mercado e, por meio de iterações sucessivas, conseguir escalar o modelo de negócios de forma (preferencialmente) explosiva (vide Figura 1).
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Figura 1 — Exemplo gráfico mostrando o ciclo de vida de startups.




			1.1. Modelos de negócios em startups: tecnologia e regulação


			Pelo conceito mais estrito apresentado, startups pressupõem escalabilidade, ou seja, devem poder crescer rapidamente a um custo relativamente baixo. É evidente que a tecnologia pode auxiliar muito essa questão. Um exemplo simples é pelo uso de programas de computador para realizar tarefas repetitivas em velocidade, muitas vezes, superior à velocidade com que pessoas conseguiriam e sem que ocorram erros humanos. Qualquer modelo de negócio baseado nesse tipo de substituição, principalmente, quando não é necessária aquisição de equipamento, tende a ser escalável. Um exemplo simples é pelo uso de programas de computador para realizar tarefas repetitivas em velocidade muitas vezes superior a que pessoas conseguiriam e sem que ocorram erros humanos. Qualquer modelo de negócio baseado nesse tipo de substituição, principalmente quando não é necessária aquisição de equipamento, tende a ser escalável. Um bom exemplo de produtos nesse gênero são softwares financeiros, que permitem a empresas diminuir em muito seu setor financeiro, permitindo acesso fácil a informações que, sem estes sistemas, deveriam ser compiladas manualmente por uma série de empregados, havendo, evidentemente, risco de serem cometidos erros de digitação, de soma ou até mesmo de serem perdidas informações, isto tudo antes dos dados serem compilados e apresentados. Imagine, por exemplo, uma loja de varejo com alto volume de vendas. Antes, haveria necessidade de alguém vistoriar o caixa, anotar todas as vendas e depois compilar tudo para poder avaliar o resultado do período. Atualmente, qualquer software de gestão integrado com o ponto de venda (leia-se: o caixa) é capaz de tirar todas essas informações automaticamente, além de, a depender do nível de sofisticação, fornecer análises relevantes sobre as informações disponibilizadas.


			Se, no início do século passado, a padronização dos produtos e serviços era uma necessidade para manter um preço competitivo, condição ilustrada perfeitamente pela seguinte frase de Henry Ford: “Any customer can have a car painted any colour that he wants so long as it is black.” (Tradução livre: “qualquer cliente pode ter o carro na cor que desejar, desde que seja preto”),3 atualmente a realidade não poderia ser outra. A tecnologia permite o desenvolvimento de modelos de negócios chamados de cauda longa, um modelo baseado na distribuição de uma variedade grande de produtos de nicho (leia-se: de baixa demanda) cuja exploração individual não seria rentável para o empreendedor. A exploração deste modelo somente é possível na medida que não exista custo marginal na exposição de uma variedade extra do produto. Esta condição é quase impossível em casos de bens físicos (pense que simplesmente expor um produto em uma vitrine e mantê-lo em estoque tem um custo de oportunidade para o vendedor).


			Contudo, com a evolução da tecnologia, produtos e serviços inteiramente digitais altamente customizáveis podem ser oferecidos simultaneamente, sem que o oferecimento de um produto ou serviço prejudique o oferecimento de outro. Isto somente é possível na medida que pessoas estejam dispostas a adquirir bens incorpóreos, que só passaram a ser prevalentes com o desenvolvimento tecnológico. Compare, por exemplo, a variedade de distribuição entre a defunta Blockbuster (aluguel de mídias físicas de filmes e séries) e Netflix. É evidente como é muito mais fácil e menos custoso para a Netflix atingir e satisfazer um número muito maior de pessoas, tanto pelo fácil acesso quanto pela maior disponibilidade de opções.


			Atualmente, várias empresas (com ou sem fins lucrativos) já incorporaram esta estratégia a seu modelo de negócios, pode-se citar como exemplo Amazon (em particular com livros digitais), Netflix (filmes), Spotify (música), Reddit (fóruns online de discussão), Wikipédia (artigos sobre temas variados) e outros.


			Um terceiro tipo de modelo de negócio possibilitado pela tecnologia é o modelo baseado em intermediação ou plataformas digitais. Pense, por exemplo, no eBay ou, para usar um caso nacional, no Mercado Livre. Nenhuma dessas empresas possui estoque, contudo ambas são referências para busca de produtos. Isto somente é possível pelo uso da tecnologia como um facilitador de relações e, simultaneamente, como um tipo de “casamenteira”, unindo pessoas com necessidades complementares que, de qualquer outro modo, provavelmente não acabariam por se encontrar.


			Neste sentido, a expressão casamenteira não poderia ser mais ilustrativa, visto que várias das mais estabelecidas empresas com modelos baseados em plataformas digitais estão voltadas a relacionamentos, tais como Tinder e eHarmony, o próprio Youtube, originalmente, era uma plataforma de relacionamentos.4 Fora do âmbito amoroso, pode-se mencionar também Uber, Amazon (em relação à intermediação que faz com pequenos vendedores) e Ifood.


			Evidentemente, que em conjunto com novos modelos de negócios, a tecnologia também criou novos desafios regulatórios. Parte destes podem ser atribuídos ao fato de que a lei foi feita em um cenário no qual a inovação em questão sequer era imaginada, criando, portanto, um cenário no qual a lei aplicável não é adequada ao caso. Exemplos deste tipo de situação são fintechs, startups financeiras, ou qualquer empresa que venha a usar equity crowdfunding, que, no caso do Brasil, estava no âmbito de regulação da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) por causa da definição legal de valor mobiliário, mas somente veio a ser devidamente regulamentado (o que antes impedia esta opção de ser utilizada na prática) em 13 de julho de 2017, pela instrução 588 da CVM e substituída pela Resolução n. 88, de abril de 22, que trouxe mudanças significativas nas regras aplicáveis às ofertas públicas de sociedades empresárias de pequeno porte. Ficou estabelecido, por exemplo, o aumento do limite de captação de R$ 5 milhões para R$ 15 milhões e a ampliação para R$ 40 milhões do limite de receita bruta que define o conceito de sociedade empresária de pequeno porte. A norma também permite a flexibilização das formas de divulgação da oferta pública, como campanhas de promoção, algo que até então era vedado. 


			Por outro lado, também há cenários nos quais não há certeza sobre a incidência de determinada regulação sobre o modelo de negócios desenvolvido. Pode-se mencionar como exemplo as polêmicas do Uber com os taxistas, AirBnB e hotéis e, no caso específico do Brasil, Netflix com canais de televisão nacionais (sobre a necessidade ou não da Netflix respeitar a regra de conteúdo nacional mínimo).


			1.1.2. Avaliação de risco em startups


			Não é surpreendente que startups sejam arriscadas. Há uma variedade de estatísticas, confiáveis ou não, mostrando como startups tendem a falhar (vide Figura 2). Deve-se notar que, no Brasil, não há, ainda, nenhum estudo que trate especificamente de startups em sentido estrito, porém há relatório recente disponibilizado pela SEBRAE sobre mortalidade de empresas em geral.5


			Embora o cenário estatístico seja um pouco mais otimista que algumas fontes poderiam sugerir,6 ainda é extremamente raro que uma startup venha a se tornar, como é a grande el dourado de todo empreendedor, um dos novos gigantes da tecnologia. Tão raro esse último que empresas que chegaram a este patamar (aqui conceituado como sendo avaliadas em no mínimo 1 bilhão de dólares) ganharam o apelido de unicórnios (o animal que não existe.7 Neste sentido, dentre as companhias em estágios iniciais de investimento (investimento anjo, seed capital, etc.), somente cerca de 1% de se tornar um unicórnio.


			1.1.3. Lidando com risco em startups


			O grande problema dos números mencionados anteriormente na seção 1.1.2 é que o tipo de risco de startups é muito diferente do tipo de risco em empresas mais consolidadas. Mais especificamente, startups tendem a estar em cenários de ambiguidade e empreendimentos mais tradicionais tendem a estar em cenários de risco. A literatura de economia diferencia o conceito de risco e ambiguidade. Ambos os conceitos descrevem cenários de eventos incertos, contudo, no caso do risco, são conhecidos os possíveis resultados e a probabilidade de cada um desses resultados se realizar. Por outro lado, há ambiguidade quando não se conhece a probabilidade desses resultados possíveis.8


			A diferença prática entre esses dois tipos de cenários é que, no primeiro, é possível fazer um planejamento de como lidar com as possibilidades futuras e, ainda, tomar decisões com bases nesses cursos futuros. Por outro lado, não é possível realizar este tipo de planejamento em cenários de ambiguidade.9


			Empiricamente, há poucos estudos de que abordagens podem ser utilizadas para lidar com ambiguidade no cenário de startups, porém um estudo feito com 58 startups de Shangai conseguiu avaliar algumas estratégias possíveis tendo em vista as especificidades de cada negócio.


			Os autores destacam três possibilidades de escolha de cursos de ação para lidar com as incertezas relacionadas ao negócio:


			Planejamento de risco tradicional — Esta é a forma mais comum pela qual empresas definem suas abordagens e soluções para lidar com os problemas encontrados no curso do negócio;


			Selectionism — Esta é um estilo de ação baseado em desenvolver paralelamente determinadas soluções ou abordagens para a startup, testando todas as escolhidas e, posteriormente, definir a mais efetiva; e


			Aprendizagem por tentativa e erro — Esta abordagem, conforme definida pelos autores, baseia-se na busca ativa de informações (por meio de testes, elaboração de protótipos, pesquisa de mercado, etc.) e, com base nos dados adquiridos, ajustar e redefinir objetivos, metas e cursos de ação.


			Para realizar a escolha entre estes três tipos de abordagem, os autores destacam duas variáveis que podem ser observadas em startups. A primeira variável é o grau de incerteza relacionado ao negócio (ou, usando o termo técnico de economia, o grau de ambiguidade). A segunda variável é o grau de complexidade da startup. De tal modo, quando nenhuma dessas variáveis é alta, é mais recomendado que seja escolhida uma abordagem de planejamento de risco. Neste cenário, a startup é muito próxima de um empreendimento tradicional, no sentido que não há grande incerteza sobre o futuro do negócio.


			Quando, contudo, o grau de ambiguidade é elevado e a complexidade não é alta, uma abordagem de aprendizado por tentativa e erro é recomendada, uma vez que os empreendedores estarão em melhores condições de coletar e lidar com as informações, conseguindo desenvolver e modificar o curso de ação à medida que este é executado. Por fim, quando tanto a ambiguidade e a complexidade são elevadas, o selectionism tende a ser a abordagem mais indicada, isto porque, se por um lado a ambiguidade implica na necessidade de tentar mais de um curso de ação, a alta complexidade impede que o curso de ação escolhido seja alterado com facilidade ao longo do desenvolvimento. De tal modo, a opção que resta é desenvolver múltiplos cursos de ação simultaneamente e escolher um depois de ter resultados.


			Evidentemente, esta abordagem pressupõe que há recursos o suficiente para desenvolver mais de um curso de ação em um cenário de complexidade, o que pode ser uma dificuldade para startups com poucos recursos, e que, mesmo havendo recursos, haverá tempo suficiente para que todas as abordagens sejam testadas satisfatoriamente antes que seja necessário definir um curso de ação único.10
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			Figura 2 — http://www.statisticbrain.com/startup-failure-by-industry/


			Regulação Assimétrica


			Muitas vezes, a inovação da startup ocorre não do ponto de vista tecnológico, mas sim do ponto de vista do modelo de negócios. Dessa forma, no seu surgimento, a startup já opera em um ambiente onde já há concorrentes, contudo de maneira diferenciada. 


			Esse é o exemplo do Uber e AirBnB, que desde que surgiram, concorriam diretamente com táxis e hotéis, respectivamente. Portanto, a inovação dessas empresas não foi tecnológica, mas sim na organização empresarial definida. De um ponto de vista prático, o serviço é virtualmente idêntico ao de seus respectivos concorrentes. 


			Essa nova organização empresarial pode diferenciar a startup dos competidores incumbentes, tanto por questões econômicas — por exemplo, menor necessidade de investimento inicial ou escalabilidade no AirBnB, não há necessidade de adquirir imóveis, tal como ocorreria se seu fundador quisesse abrir um hotel — quanto do ponto de vista regulatório. Uma observação que deve ser feita, contudo, é que pode ser importante que o modelo proposto pela startup não se diferencie dos seus concorrentes diretos unicamente pela não incidência de uma regulação específica, isso porque esse fator pode ser interpretado como indício de simulação (fraude) para evadir a regulação, o que expõe a startup a riscos jurídicos relevantes.


			De qualquer modo, estando a startup sujeita a uma regulação diversa àquela aplicável aos concorrentes, deve-se ter em mente a possibilidade de serem criados novos marcos regulatórios no futuro — principalmente se o empreendimento for bem-sucedido —, que podem implicar na necessidade de alteração do modelo de negócios da startup, ou até mesmo inviabilizá-lo.”


			Questões de automonitoramento


			1. De que maneiras Helipe e Felder podem se beneficiar da tecnologia para aprimorar seu modelo de negócios?


			2. Que tipo de risco está envolvido no negócio dos dois empreendedores, como eles podem lidar com estes riscos?


			3. O negócio de Felder e Helipe pode ser considerado uma startup?


			4. Que desafios regulatórios poderão encontrar?


			Sugestão de caso gerador


			O cenário do caso gerador utilizado no curso será o mesmo durante todas as aulas. De tal modo, é importante que, na resolução das questões propostas, o aluno leve em consideração também as informações e ponderações do caso gerador das aulas anteriores.


			Helipe e Felder, dois empreendedores capazes e extremamente ocupados com seus respectivos empregos, estão insatisfeitos com a falta de oferta de lanches saudáveis de modo acessível. Sempre que querem fazer um lanche, devem ou tê-lo comprado com antecedência ou deixar de trabalhar para que possam comprá-lo. Mais que isso, muitas vezes não estão satisfeitos com a oferta da região onde cada um trabalha, que se limita ou a refeições inteiras ou a salgados engordativos.


			Conversando com vários colegas, Helipe e Felder perceberam que não são os únicos aflitos com esta dificuldade de lanchar e deduzem que há uma oportunidade de negócio para este nicho. Para tanto, tem a ideia de criar um serviço de intermediação entre pessoas ávidas por lanches e as lojas de lanches de conhecidos de Felder. Inicialmente estão planejando disponibilizar um celular e pedir para o sobrinho de Helipe que anote os pedidos dos clientes de um cardápio diário e mande os pedidos para os restaurantes certos, que irão entregar para o cliente. Felder e Helipe tem confiança que usando um cardápio limitado, poderão agilizar as entregas, visto que poderão deixar as comidas preparadas de antes. Além disso, veem uma oportunidade de auxiliar as lojas a vender mais rápido os produtos com prazo de validade menor.


			Com o anterior em mente, leia a seção abaixo e depois responda as perguntas da seção 0.











			Propriedade intelectual: mecanismos de proteção das inovações


			1. Introdução


			Antes de haver uma sociedade, há um modelo de negócios e, por trás do modelo de negócios, há uma ideia. Com o crescimento e desenvolvimento da tecnologia, cada vez mais essa ideia por trás do modelo de negócios se torna mais importante, muitas vezes o aspecto mais importante para determinar se uma empresa será bem-sucedida ou não.


			Em negócios mais tradicionais, muitas vezes o mais relevante acaba sendo o investimento realizado (pense em uma loja de varejo tradicional, o mais relevante é conseguir o local e os produtos) ou a execução técnica de algum aspecto daquele modelo (pense em um restaurante de luxo, no qual o aspecto mais relevante é a capacidade do chef de criar e executar receitas deliciosas). Nestes casos, não há grande relevância o vazamento da ideia subjacente ao modelo de negócios anteriormente a este estar estabelecido, ou seja, não há grande prejuízo para um empreendedor se souberem que ele pretende abrir um restaurante de luxo, por exemplo.


			Por outro lado, em empresas que dependem mais de tecnologia ou da vantagem de ser o primeiro, a ideia por trás do negócio pode fazer a diferença entre o sucesso e o fracasso. O exemplo mais icônico do mencionado é a história da fundação do Facebook, retratada no filme “a rede social”. Neste é retratado o conflito entre Mark Zuckerberg, fundador da rede social, e os gêmeos Winklevoss, que tinham a ideia de informatizar o tradicional livro (ao menos na cultura americana) dos alunos de uma instituição e, por não terem o conhecimento técnico, acabaram por contratar Zuckerberg. Este, por sua vez, acabou por se inspirar ou roubar (este tópico aberto a discussões) a ideia da rede social e criou a sua.


			Não é o objetivo neste momento entrar na discussão se a ideia foi roubada ou não. Contudo, o que resta claro é que, na mesma situação dos irmãos, um empreendedor melhor informado poderia ter tomado precauções contra o suposto roubo da ideia.


			1.1. Origem da propriedade intelectual


			Do ponto de vista econômico, a propriedade intelectual e a proteção aos direitos do autor surgiram como forma de incentivar a inovação e a produção de novos conhecimentos. A ideia básica é que conhecimento, ao contrário de outros bens, tem a qualidade de ser simultaneamente não rival e não exclusivo.


			Não rivalidade é a característica do bem cujo consumo não impede outros de consumirem. Imagine uma maçã, se alguém consome a maçã, outra pessoa não pode consumir a mesma maçã, o que não ocorre com conhecimento ou espetáculos visuais, o fato de alguém saber algo ou de estar vendo algo não impede outra pessoa de fazer o mesmo.


			Semelhantemente, diz-se que algo é não exclusivo quando não há a possibilidade de impedir o acesso ao bem, por qualquer motivo que seja. Imagine o caso de recursos comuns, tais como água, fauna e flora. Nestes, por questões físicas, é impossível (sem que seja inserido algum tipo de barreira artificial, tal como uma cerca) impedir alguém que busque aproveitar da água de tomá-la.


			Quando estas duas características estão presentes em um bem, diz-se que é um bem público. Conhecimento é um exemplo clássico de bem público.


			A grande questão com bens públicos é que, por causa do chamado free-rider problem ou problema do carona, a sociedade não produz, em condições normais, a quantidade ótima desses bens. De tal modo, é necessário algum tipo de intervenção. Uma primeira abordagem é custear o bem público com recursos públicos (ou seja, o Estado presta o serviço ou fornece o bem), é o que se faz com segurança pública, que é, tipicamente, custeada pelo Estado.11


			Outra abordagem é tornar o bem em questão ou rival ou exclusivo. Esta é a solução aplicada no caso do conhecimento. De tal modo, para incentivar a produção de conhecimento, o Estado garante o monopólio temporário sobre esta para seu autor. O mecanismo utilizado pelo Estado para tal é a propriedade intelectual.


			1.1.1. Propriedade intelectual


			Como pode ser visto anteriormente, a propriedade intelectual (PI) é a área do direito que busca, por meio da concessão de propriedade e monopólio sobre determinado conhecimento ou obra para o autor, incentivar a inovação. Contudo, se PI incentiva inovação, isto ocorre a um custo de que aquele conhecimento estará indisponível somente por determinado tempo e, posteriormente, poderá ser livremente utilizado pela sociedade como um todo. De tal modo, assim como é importante para o Estado garantir que as pessoas respeitem a propriedade que o autor ou titular tem sobre o bem intelectual, é igualmente importante evitar abusos sobre este mecanismo, de modo que o particular não consiga impedir que o conhecimento que produziu e teve monopólio dentro dos limites da lei chegue ao público. Afinal, a propriedade intelectual como instituto somente tem razão em existir na medida em que seja limitada e que permita que a sociedade venha a, eventualmente, usufruir daquele conhecimento.


			Como consequência do anterior, são estabelecidos requisitos para que determinado bem seja protegido no âmbito da PI. O primeiro ponto é que não são protegidas ideias pura e simplesmente. Somente a partir do momento que a ideia toma corpo ou é expressa de algum modo que poderá ser protegida. De tal modo, voltando ao caso dos irmãos Winklevoss, poderiam ter se acautelado desenvolvendo os detalhes do projeto e expondo-os em algum meio, físico ou digital. Outra opção teria sido a criação de um MVP (minimum viable product). Este, por dar corpo e funcionamento (mesmo que de modo rudimentar) a ideia, já a imbui com os requisitos necessários para que venha a ser protegida como PI.


			Nota-se que não é necessário que uma ideia venha a ser absolutamente nova para ser protegida. Pensa-se, por exemplo, em romances que, por séculos já, vem seguindo estruturas narrativas extremamente semelhantes. Pode-se destacar, por exemplo, os sete enredos narrativos básicos de Booker, que são, sete estruturas de histórias que se repetem em quase (se não em todas) as peças narrativas, independentemente do meio.12 Outro exemplo, mais humorístico, que pode ser destacado é o da Figura 3, que compara o enredo do filme Avatar do diretor James Cameron e do filme Pocahontas, da Disney.


			De forma alguma está se argumentando que Avatar é um plágio de Pocahontas, mas sim que a criação intelectual não acontece no vácuo, depende de inspirações e de elementos diversos alheios ao autor.


			O direito reconhece esta realidade e, coerentemente, não exige que uma ideia seja nova para ser protegida, mas sim que seja original. Neste sentido, é evidente que a linha entre originalidade e cópia — entre inspiração e plágio — é ténue. Neste sentido, Barbosa entende que a diferença reside na adição de um elemento extra ao conjunto base, ou seja, a obra somente é original na medida que o autor inclui um contributo mínimo próprio (usando o termo de Barbosa).13


			Neste sentido, tratando do mercado de startups, é extremamente comum ver modelos de negócios bem-sucedidos replicados por concorrentes no mesmo âmbito territorial. Pode-se citar como exemplo o Uber, copiado pelo Cabify e pelo 99Pop, ou, no caso de aplicativos de relacionamento, Tinder, que teve seu conceito básico copiado e adaptado a um nicho específico ou a demandas específicas por diversos outros aplicativos, as vezes para resultados absurdos ou cômicos, como é o exemplo do aplicativo Trump Singles, voltado para apoiadores do presidente dos Estados Unidos Donald Trump, Hater, que une pessoas com base no que os parceiros em potencial odeiam em comum, ou Feeld, voltado para pessoas com interesses românticos mais grupais.14


			Como o exemplo dos aplicativos de relacionamento ilustra, a própria ideia, seu aproveitamento comercial, métodos relacionados, planos e outros esquemas, tudo que não for original e fixado em suporte está fora do âmbito da Propriedade Intelectual.
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